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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001281-03.2014.815.0391.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Teixeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Inês Ramos dos Santos.
ADVOGADO: Felipe Alcântara Ferreira Gusmão (OAB/PB 13.639).
1ª APELADA: Ace Seguradora S/A.
 ADVOGADO: Renato Tadeu Rondina Mandaliti (OAB/SP 115.762).
2ª APELADA: Assurant Seguradora S/A.
ADVOGADO: Antônio Ary Franco César (OAB/SP 123.514).
3ª APELADA: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADO: Paulo Gustavo de Mello e Silva Soares (OAB/PB 11.268).

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  REPETIÇÃO DE  INDÉBITO.  COBRANÇA  DE  SEGURO  EM
FATURA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  CONTRATAÇÃO  PRÉVIA  NÃO
DEMONSTRADA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
INDEFERIMENTO DO PLEITO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO  AUTOR. PRELIMINAR  DE
INADEQUAÇÃO  RECURSAL  ARGUIDA  EM  CONTRARRAZÕES.
INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  INOMINADO.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DA APELAÇÃO. MERA IMPRECISÃO
TÉCNICA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  DANOS  DE  ORDEM
EXTRAPATRIMONIAL.  INOCORRÊNCIA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  MERO
ABORRECIMENTO.  LESÃO  MORAL  NÃO  CARACTERIZADA.
CONSUMIDOR NÃO EXPOSTO A MEIOS VEXATÓRIOS DE COBRANÇA.
PROVIMENTO NEGADO.

1.  "A  mera  imprecisão  técnica  na  nomenclatura  da  espécie  recursal  não  pode
prejudicar a parte que manifesta sua irresignação com a sentença, principalmente
porque  a  peça  é  tempestiva  e  munida  de  preparo."  (TJSC  -  AC
03005086320168240034  -  Órgão  Julgador  Quinta  Câmara  de  Direito  Civil  –
Julgamento 6 de Junho de 2017 – Relator Luiz Cézar Medeiros)

2. “O mero inadimplemento contratual, com a inclusão de serviço não contratado
nas faturas, é inábil a ensejar reparação civil  por dano moral,  mormente quando
ausente  a  prova  de  que  a  sua  conduta  tenha  extrapolado  os  danos  meramente
patrimoniais,  vindo  a  atingir  a  honra  do  consumidor.”  (Apelação  nº  0010950-
90.2013.815.0011,  2ª  Câmara  Cível  do  TJPB,  Rel.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho. DJe 16.08.2016)

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  à
APELAÇÃO N.º 0001281-03.2014.815.0391,  em que figuram como partes  Inês
Ramos dos Santos, Assurant Seguradora S/A, Energisa Paraíba – Distribuidora de
Energia S/A e Ace Seguradora S/A.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  Relator,  em  rejeitar  a  preliminar  de  inadequação  recursal
arguida em Contrarrazões e conhecer da Apelação, negando-lhe provimento.

VOTO.



Inês Ramos dos Santos  interpôs  Apelação contra  a  Sentença prolatada
pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Teixeira, f. 210/213v, nos autos da Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c  Indenização  por  Danos  Morais  e
Repetição  de  Indébito  por  ela  ajuizada  em  desfavor  da  Energisa  Paraíba  –
Distribuidora de Energia S/A, Ace Seguradora S/A e Assurant Seguradora S/A,
que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido,  condenando-as  a  se  absterem  de
descontar nas faturas de energia elétrica da sua unidade consumidora os seguros não
contratados, a restituírem em dobro os valores adimplidos a esse título, respeitada a
prescrição trienal para parcelas de trato sucessivo, acrescidos de correção monetária
pelo INPC, a partir de cada pagamento, e de juros de mora de 1% ao mês, a contar
da citação, e a pagarem as custas processuais e os honorários advocatícios, arbitrados
em 20% sobre o valor da condenação.

Em  suas  Razões,  f.  217/229,  alegou  que  as  Apeladas,  mesmo  tendo
conhecimento da cobrança indevida de seguro não contratado nas faturas de energia
elétrica, nada fizeram para alterar tal situação, que perdurou por mais de dois anos,
ocasionando danos morais indenizáveis.

Requereu o provimento do Recurso para que as Apeladas sejam condenadas
a pagar indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
acrescida de correção monetária e juros de mora.

A Ace Seguradora S/A apresentou Contrarrazões, f.  241/248, arguindo a
preliminar  de  inadequação  do  “Recurso  Inominado”  interposto,  asseverando,  no
mérito, que o caso vertente retrata mero aborrecimento, pugnando pela manutenção
do Decisum com o arbitramento dos honorários recursais.

A Assurant Seguradora S/A também contrarrazoou, f. 252/261, sustentando
que a cobrança considerada indevida, por si só, não configura danos morais.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não
configurarem quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Conquanto a irresignação do Autor tenha sido instaurada como se fosse o
Recurso Inominado destinado a impugnar Sentenças proferidas em processos sob o
rito sumaríssimo dos Juizados Especiais, verifica-se que houve o atendimento ao
prazo  de  quinze  dias  úteis  e  o  ataque  direto  à  fundamentação  empregada  no
Decisum, concluindo-se, dessa maneira, que a referida irregularidade constituiu mera
imprecisão  técnica  da  parte  insurgente,  incapaz  de  obstar  o  conhecimento  do
Recurso como Apelação1, pelo que rejeito a preliminar de inadequação recursal.
1  PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL - JUÍZO COMUM - SENTENÇA
-  RECURSO  INOMINADO  -  INADEQUAÇÃO  RECURSAL  -  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE
RECURSAL -  POSSIBILIDADE A mera imprecisão técnica na nomenclatura da espécie recursal não pode
prejudicar a parte que manifesta sua irresignação com a sentença, principalmente porque a peça é tempestiva e
munida de preparo. […]. (TJSC - AC 03005086320168240034 - Órgão Julgador Quinta Câmara de Direito Civil
– Julgamento 6 de Junho de 2017 – Relator Luiz Cézar Medeiros)

EMENTA: APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO APELO PELA INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA.  NÃO ACOLHIMENTO.  RECURSO INTITULADO COMO RECURSO INOMINADO.
IRRELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  PREENCHIMENTO  DOS
PRESSUPOSTOS RECURSAIS DE ADMISSIBILIDADE. CONHECIMENTO COMO APELAÇÃO CÍVEL.
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO DE FORMA
PROPORCIONAL EXPRESSAMENTE REALIZADO PELA SEGURADORA. NULIDADE DA SENTENÇA.
JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  INOCORRÊNCIA.  PEDIDO  FORMULADO  NA  INICIAL  QUE



Presentes os demais requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Juízo determinou a abstenção da cobrança do serviço discriminado como
“Bem Seguro – Ace/Assurant”, constante das faturas de energia elétrica do imóvel
de propriedade da Autora,  ora Apelante,  ante a ausência de comprovação de sua
prévia contratação.

No tocante à indenização por danos morais, os Tribunais de Justiça pátrios
possuem  firme  o  entendimento  de  que  a  cobrança  indevida  configura  mero
aborrecimento, inidôneo a ensejar o pleito reparatório2.
CONTEMPLA A FIXAÇÃO DA INDENIZAÇÃO PELA INVALIDEZ PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE
DE  DESCONTO  DOS  VALORES  PAGOS  A  TÍTULO  DE  REEMBOLSO  DAS  DESPESAS  DE
ASSISTÊNCIA  MÉDICA  E  SUPLEMENTARES  (D.A.M.S.)  NO  MONTANTE  DA  INDENIZAÇÃO
FIXADO.  VERBAS  DISTINTAS.  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  PROPORCIONALIDADE  AO  GRAU  DE
LESÃO  E  À  QUANTIFICAÇÃO  DO  DANO  APURADO.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL
INCOMPLETA APURADA. SINISTRO APÓS A EDIÇÃO DA MP 451/2008. SÚMULA 474/STJ. FIXAÇÃO
DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 3°, §1°, II, DA LEI 6.194/74, COM A REDAÇÃO
DADA  PELA  LEI  11.945/2009.ÔNUS  SUCUMBENCIAL.  REDISTRIBUIÇÃO.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  RECURSO  DE  APELAÇÃO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  RECURSO
ADESIVO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJPR - 10ª C. Cível - AC - 1415602-6 - Capanema
- Rel.: Guilherme Freire de Barros Teixeira - Unânime - - J. 17.12.2015)

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO INDENIZATÓRIA.  MENÇÃO EQUIVOCADA NO NOME DO RECURSO.
IRRELEVÂNCIA.  REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  DA  APELAÇÃO  PRESENTES.  CARTÓRIO
EXTRAJUDICIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  TITULAR  POR  ATO  DE  PREPOSTO.
OBSERVÂNCIA  O  PRINCÍPIO  DA  CONGRUÊNCIA.  TRATAMENTO  INADEQUADO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1.
Afigura-se irrelevante a denominação equivocada da apelação como recurso inominado, por não comprometer a
possibilidade de seu conhecimento, não devendo inviabilizar o exame do mérito da insurgência, já que satisfeitos
os requisitos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade previstos  no art.  514 do CPC. […].  (TJRJ -  APL
16558602020118190004  - Órgão Julgador DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL – Publicação 26/05/2014 –
Julgamento 21 de Maio de 2014 – Relator ELTON MARTINEZ CARVALHO LEME)

2 APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO  ESPECIFICADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. COBRANÇA, NA FATURA DE
ENERGIA  ELÉTRICA,  DE  "SEGURO  VIDA  TRANQUILA  ACE  SEGUROS".  SERVIÇO  NÃO
CONTRATADO  PELO  CONSUMIDOR.  PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  RGE.
INOCORRÊNCIA. Causa de pedir da ação consubstanciada na ilegalidade da cobrança de rubrica lançada pela
RGE nas faturas de energia elétrica. Logo, sendo a requerida quem efetuou a cobrança impugnada, evidente sua
legitimidade passiva ad causam. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. ART. 206, § 3º, IV, DO CÓDIGO CIVIL.
A pretensão de restituição de valores cobrados indevidamente, em faturas de energia elétrica, deve observar o
prazo prescricional trienal, previsto no art. 206, § 3º, inc. IV, do Código Civil. Precedentes do STJ. AUSÊNCIA
DE CONTRATAÇÃO. ILICITUDE DA COBRANÇA. Ausente comprovação de que a consumidora contratou o
serviço  de  seguro,  cobrado  nas  faturas  emitidas  pela  concessionária  de  energia  elétrica,  impositivo  o
reconhecimento  de  ilicitude  da  exigência.  DANOS  MATERIAIS.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  FORMA
SIMPLES. A repetição de indébito, do valor indevidamente cobrado, a teor do parágrafo único do art. 42 do
CDC, deve se dar de forma simples, ausente prova de má-fé do fornecedor do produto ou serviço. DANOS
MORAIS. INOCORRÊNCIA. A mera cobrança irregular e bem assim a necessidade de entrar em contato com a
concessionária a fim de impugnar cobranças enviadas não caracteriza, de per si, hipótese geradora de dano moral
indenizável.  Situação de aborrecimento  e  irritabilidade que,  conquanto em nada recomende  a  prestadora do
serviço,  não  chega  a  gerar  direito  a  ressarcimento  pecuniário.  Indenização  por  danos  morais  afastada.
DESACOLHERAM A PRELIMINAR, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AOS RECURSOS DAS RÉS E
NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DA AUTORA. UNÂNIME. (Apelação Cível nº 70074610478, 18ª
Câmara Cível do TJRS, Rel. Pedro Celso Dal Pra. j. 14.12.2017, DJe 18.12.2017)

APELAÇÃO CÍVEL – REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS – COBRANÇA INDEVIDA EM
FATURA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA  –  SERVIÇO  NÃO  CONTRATADO  PELO  CONSUMIDOR  –
LEGITIMIDADE PASSIVA DA CONCESSIONÁRIA – PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL – ART. 206,
INCISO  IV  DO  CÓDIGO  CIVIL  –  ÔNUS  DA  PROVA  –  ART.  333,  INCISO  II,  DO  CPC/1973  –
DESCUMPRIMENTO  –  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  REPETITÓRIO  –  DANOS  MORAIS  –  NÃO
CONFIGURAÇÃO – SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. Embora a concessionária de distribuição
de energia  elétrica  seja  mera  arrecadadora dos valores  cobrados a  título de seguro,  não há dúvidas de que
eventual procedência do pedido inicial, com a proibição da cobrança e devolução de quantias, necessariamente
repercutirá em sua esfera jurídica. A responsabilidade civil discutida in casu funda-se em cobrança de valores por
seguro não contratado, o que atrai a incidência do art. 206, inciso IV, do Código Civil de 2002. Se a autora nega
ter celebrado o negócio jurídico originário das cobranças por ela impugnadas, é dever das rés a comprovação do
contrário,  ou seja,  que houve contratação válida.  Não havendo elementos capazes de demonstrar que aquela
realmente contratou o seguro impugnado, há de reconhecida a ilegalidade dos débitos lançados a tal título. No



No caso dos  autos,  não se verificou,  em momento algum, suspensão do
serviço nem repercussão de monta à dignidade da Apelante, a ponto de ferir-lhe a
moral  ou  causar-lhe  constrangimento  que  ultrapasse  os  limites  dos  dissabores
cotidianos,  notadamente  porque ausente  potencialidade  de prejudicar  seu  crédito,
uma vez que, do desconto mensal do seguro em valor pouco superior a cinco reais,
não decorreu a inscrição de seu nome em banco de dados de órgãos de proteção ao
crédito.

Posto isso, rejeitada a preliminar de inadequação recursal arguida em
Contrarrazões e conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de junho de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Dr. Gustavo Leite Urquiza(Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho). 

Presente à sessão a Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Marilene de
Lima Campos de Carvalho.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

tocante ao pedido de restituição, incide, in casu, a regra estabelecida no parágrafo único do art. 42, do CDC, in
verbis: "o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.".
Ante a ausência de prova suficiente dos danos morais alegados pela parte autora na peça exordial, há de se julgar
improcedente o pleito indenizatório. (Apelação Cível nº 0059773-63.2014.8.13.0384 (1), 18ª Câmara Cível do
TJMG, Rel. Sérgio André da Fonseca Xavier. j. 09.08.2016, Publ. 19.08.2016)

RECURSO APELATÓRIO DO PROMOVIDO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. INCLUSÃO DE
SERVIÇO  DE  SEGURO  NÃO  CONTRATADO  NAS  FATURAS  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.
LEGITIMIDADE PARA RESPONDER EM VIRTUDE DE AUSÊNCIA DE VERIFICAÇÃO DA EFETIVA
CONTRATAÇÃO PELO CONSUMIDOR. REJEIÇÃO. MÉRITO.  COBRANÇA INDEVIDA DE SEGURO
NÃO CONTRATADO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.  CANCELAMENTO E
RESTITUIÇÃO NA FORMA DOBRADA. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CDC. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. A Concessionária de serviço público de energia elétrica tem legitimidade
para figurar no polo passivo da demanda em que se questiona a cobrança de seguro nas faturas não contratado,
uma vez que lhe competia acautelar-se da efetiva contratação de serviço pelo consumidor antes de inserir em
suas faturas de energia elétrica. Em caso de ausência de comprovação da contratação por parte da prestadora do
serviço, é de se concluir pela ilegitimidade da cobrança do seguro, sendo, portanto, devidos o cancelamento e a
restituição dobrada dos valores  indevidamente cobrados e provados.  Nesse caso,  incide a norma descrita no
parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, já que a cobrança do seguro não se baseou em
contrato, não se podendo entender pela ocorrência de erro justificável, mas, sim, efetiva cobrança de quantia
indevida.  APELAÇÃO  CÍVEL  DO  AUTOR.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  MERO
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE SITUAÇÃO VEXATÓRIA
E HUMILHANTE.  MERO ABORRECIMENTO.  DESPROVIMENTO.  O  mero  inadimplemento  contratual,
com a inclusão de serviço não contratado nas faturas, é inábil a ensejar reparação civil por dano moral, mormente
quando ausente a prova de que a sua conduta tenha extrapolado os danos meramente patrimoniais, vindo a atingir
a honra do consumidor.  (Apelação nº  0010950-90.2013.815.0011, 2ª  Câmara Cível  do TJPB, Rel.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. DJe 16.08.2016)


